
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.613 - SE (2012/0149331-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : LEANDRO BARBOSA FARABELLO 
ADVOGADO : ROBSON DE SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ROUBO À AGÊNCIA DOS 
CORREIOS. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 59 DO CP. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO 
STJ. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

– Não viola o princípio da colegialidade a apreciação unipessoal, 
pelo relator, do mérito do recurso especial quando obedecidos todos os 
requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada a jurisprudência 
dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. 

– Inafastável a incidência do verbete n. 7 da Súmula desta Corte à 
hipótese, posto que o acolhimento da pretensão recursal demandaria 
necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em 
recurso especial, visto que se pretende reformular a pena-base cominada. 

– É inviável o recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional quando não comprovada a similitude fática entre os arestos 
trazidos à colação, nos termos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, 
§§ 1º e 2º, do RISTJ.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. 

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, 

justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília, 20 de junho de 2013(data do julgamento).
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.613 - SE (2012/0149331-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : LEANDRO BARBOSA FARABELLO 
ADVOGADO : ROBSON DE SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida em 

que neguei provimento ao recurso ante a incidência do verbete n. 7 da Súmula do STJ, bem 

como pela ausência de similitude fática entre os julgados confrontados e a não indicação do 

dispositivo de lei infraconstitucional ao qual teria sido data interpretação divergente por outro 

Tribunal, (incidência do verbete n. 284 da Súmula do STF).

Alega o agravante ofensa ao princípio da colegialidade, porquanto a 

competência para análise do mérito do recurso especial é exclusiva da Turma Julgadora. 

Requer que o recurso seja submetido a julgamento na eg. Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.613 - SE (2012/0149331-8)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

De início, no tocante à alegação de que a decisão monocrática proferida 

ofendeu o princípio da colegialidade, razão não assiste ao agravante. 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, não há ofensa ao princípio da 

colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, 

do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permite ao relator negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, como ocorre in casu. Nesse sentido os julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 1. 
JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO 
CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. AUSÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. 
PRESENÇA DE DEFENSOR PÚBLICO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 3. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DA FALTA DISCIPLINAR IMPUTADA AO 
PACIENTE. INOVAÇÃO RECURSAL. 4. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do 
RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator negue seguimento ao 
recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, 
sem que, em tese, se configure ofensa ao princípio da colegialidade, o 
qual sempre estará preservado, diante da possibilidade de interposição de 
agravo regimental.

2. De acordo com o art. 118, § 2º, da Lei de Execução Penal, no 
procedimento a ser adotado para a apuração da falta disciplinar de natureza 
grave deve-se garantir ao sentenciado sua oitiva prévia, em obediência aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. Isso ocorreu, esclarecendo o 
Tribunal de Justiça que na "audiência especial, o agravante teve a oportunidade 
de explicar o ocorrido (fls. 80/81), na presença da Defensoria Pública, a quem 
foi garantida a manifestação" (fl. 55). Precedentes.

3. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
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caracteriza inovação recursal a pretensão de se discutir a tipificação da falta 
grave, tendo em vista que na inicial do habeas corpus buscou-se apenas a 
cassação da decisão que reconheceu a prática da falta disciplinar de natureza 
grave pelo paciente, tendo em vista a inexistência de processo administrativo 
disciplinar. Precedente.  

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC 
237976/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 
19.9.2012).

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DECISÃO 
SINGULAR PROFERIDA POR RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. FURTO. VALOR EXPRESSIVO 
DA RES FURTIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO.

1. Este Sodalício pacificou o entendimento de que, nos 
termos do disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c 
art. 3º do Código de Processo Penal, é possível ao relator negar 
seguimento a recurso ou habeas corpus manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante, inexistindo, assim, ofensa ao princípio da 
colegialidade. Precedentes.

2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 
conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

3. Hipótese de furto no qual não se observa a irrelevância do fato, 
tendo em vista que o valor da res furtiva gira em torno de quase dois salários 
mínimos vigentes à época do fato, razão pela qual não se aplica à espécie o 
princípio da insignificância.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 220.422/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 15.10.2012).

No mais, tenho que a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos: 

O acórdão proferido pelo Tribunal de origem, assim dispôs 
acerca da pena aplicada ao recorrente:

Por fim, nada a reparar no tópico da sentença que trata da 
dosimetria da pena, construído sob a égide do sistema trifásico (fls. 70/71):

INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA 
4.1. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE: (1) Tenho a 

culpabilidade [reprovabilidade] em grau normal. Quanto aos 
antecedentes e personalidade do agente, considero-os neutros, 
seja pela falta de provas, seja porque processos em trâmite não 
autorizam a majoração da pena a este título [Súmula 444 do 
STJ], e também porque a reincidência deve ser apreciada no 
momento oportuno. Quanto à conduta social, não há noticia 
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provada de possuir má conduta social. O motivo do delito não 
restou esclarecido. Quanto às circunstâncias do delito, tenho-as 
como negativa dada a audácia do réu em assaltar agência dos 
correios repleta de pessoas, inclusive, guarnecida por segurança 
armado. O fato trouxe consequências negativas, uma vez que foi 
subtraído mais de dez mil reais, não recuperados. A vitima em 
nada contribuiu para o fato. Por essas razões, fixo a pena-base 
privativa de liberdade em cinco de reclusão (fl. 144).

Concluindo as instâncias ordinárias, soberanas na análise dos 
elementos fáticos da causa, que existem circunstâncias judiciais desfavoráveis 
ao agravante, chegar a entendimento diverso demanda o exame aprofundado 
do material fático-probatório, inviável nesta via, a teor do verbete n. 7 da  
Súmula do STJ. 

Relativamente ao alegado dissídio pretoriano, além de não 
comprovada a similitude fática entre os arestos trazidos à colação, nos termos 
dos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, §§ 1º e 2º, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não foi indicado o 
dispositivo de lei infraconstitucional ao qual teria sido data interpretação 
divergente por outro Tribunal, o que torna aplicável à espécie o verbete n. 284 
da STF. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA 
"A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. OFENSA AO ART. 
655-A DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, 
POR ANALOGIA. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. 
LIMITAÇÃO LEGAL A PROCESSOS DE NATUREZA PENAL. 
INEXISTÊNCIA DE TAL RESTRIÇÃO. ART. 1º, § 4º, DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 105/01. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE 
RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA.

[...] 
10. Impossível conhecer do especial interposto com 

fundamento na alínea c    do permissivo constitucional
11. É que, mesmo nestes casos, é necessária a 

indicação do dispositivo da legislação infraconstitucional federal 
sobre o qual recai a divergência, sob pena de atração da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia 
(fundamentação deficiente). Precedentes. 

12. Na espécie, a parte recorrente indicou apenas 
divergência quanto a dispositivo constitucional (art. 5º, incs. X e 
XI, CR88). 

13. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta 
parte, não provido (REsp 1.275.682/MS, 2ª Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 9/12/2011). 
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Assim, não tendo o agravante trazido nenhum argumento capaz de infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0149331-8 AREsp 202.613 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200821300513  200985000009515  42379720094058500  9511420094058500

EM MESA JULGADO: 20/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEANDRO BARBOSA FARABELLO
ADVOGADO : EDUARDO VALADARES DE BRITO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO BARBOSA FARABELLO
ADVOGADO : ROBSON DE SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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